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PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO
SECRETARIA DE MANUTENÇÃO E PROJETOS
NÚCLEO DE MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO
SETOR DE ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E PROCEDIMENTOS

ESTUDOS PRELIMINARES – DETALHAMENTO DO OBJETO
1. DO OBJETO
1.1. O presente termo de referência tem por objeto a contratação de empresa especializada na prestação dos serviços de manutenção corretiva, com fornecimento de peças, por chamada, em portões eletrônicos deste Tribunal, instalados nos prédios de Goiânia e de Aparecida de Goiânia, para o ano de 2018, conforme previsto neste Termo.
1.2. A Planilha de Custos referente às peças de reposição dos portões eletrônicos encontra-se no ANEXO A deste termo.
2. DA JUSTIFICATIVA
2.1. A presente contratação justifica-se pela necessidade de funcionamento permanente dos portões eletrônicos a fim de limitar o acesso ao interior dos edifícios que compõem esta Justiça Especializada, na Capital e Aparecida de Goiânia. Tais portões são utilizados de forma contínua e intensa, haja vista as repetidas entradas e saídas de veículos, particulares e oficiais, nessas dependências, sendo necessário, portanto, proporcionar maior segurança aos usuários desta Corte. Tal realidade ocasiona um considerável desgaste nos equipamentos em apreço, gerando a necessidade de constante manutenção.
2.2. O pedido de contratação com fornecimento de peças pela Contratada justifica-se pela diminuição do tempo de paralisação dos portões eletrônicos, pois a empresa realiza as correções e substituições de peças especializadas de imediato, na medida em que se diminui questões burocráticas como empenho, pedidos de autorização, entre outros.
2.3. Trata-se de serviço comum nos termos do parágrafo único, do art. 1°, da Lei 10.520, de 2002, que permite a realização do certame por meio da modalidade Pregão.
2.4. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da CONTRATADA e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.
3. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
3.1. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a remover todos os defeitos apresentados pelos portões eletrônicos, objeto desse termo de referência, compreendendo, quando necessário, os seguintes serviços:
3.1.1. Serviço de manutenção nos motores e o fornecimento e substituição de peças, componentes e outros materiais necessários;
3.1.2. Serviço de serralheria na estrutura do portão, para ajustes necessários ao seu perfeito funcionamento;
3.1.3. Serviço de alvenaria na estrutura próxima ao portão, para ajustes necessários ao seu perfeito funcionamento.
3.2. Tanto na Capital, quanto em Aparecida de Goiânia, os portões eletrônicos serão consertados ou entregues no local onde foram retirados, quando se fizer necessário retirá-los para conserto nas dependências da contratada, sem qualquer ônus para este Tribunal.
3.3. Sempre que o Tribunal constatar alguma anormalidade no funcionamento dos portões eletrônicos, a CONTRATADA será comunicada via telefone e/ou e-mail, devendo manter registros da data e da hora em que se realizar a referida comunicação, bem como dos nomes do servidor que a transmitir e do funcionário que a receber.
3.4. Para a manutenção corretiva, o horário da chegada do técnico ao local onde está instalado o portão eletrônico será considerado o início do atendimento, e não poderá exceder a 03 (três) horas da comunicação do defeito feita por este Tribunal. Caso o defeito seja constatado pela CONTRATADA, será considerado de imediato o início do atendimento.
3.5. O término do reparo, com a disponibilização do equipamento para uso, em perfeitas condições, não poderá exceder a 02 (dois) dias do início do atendimento.
3.6. A CONTRATADA procederá a verificação dos serviços necessários e, se houver necessidade de substituição de peças, apresentará imediatamente completo orçamento para que a Administração possa emitir a necessária ordem de serviço.
3.7. A reposição de peças relativas ao serviço prestado, poderá ser feita somente com autorização do fiscal/gestor do contrato, até o limite de 10% (dez por cento) do valor da dispensa de licitação, previsto no inciso II do art. 24 da Lei 8.666/93.
3.8. Quando o percentual ultrapassar o estabelecido no item anterior, a manutenção com reposição de peças será condicionada à apreciação e aprovação da Diretoria-Geral, mediante apresentação de orçamento prévio compatível com os preços das peças registrados em contrato, ou com o preço de mercado, caso o valor da peça não tenha sido contemplado no ajuste.
3.9. Se a peça não constar do rol do ANEXO A e havendo necessidade de manutenção corretiva com reposição da peça, independentemente do valor, o serviço somente poderá ser autorizado, mediante a apresentação, pelo gestor da contratação, de, no mínimo, três cotações de preços no mercado, de modo a comprovar a vantajosidade do valor cobrado pela empresa para a eventual troca da peça. 




3.10. As peças, parte de peças, componentes e outros materiais necessários, devem ser originais, admitindo-se substituição por similar de boa qualidade, apenas quando não visar à redução de custo, e com justificativa prévia e fundamentada, aceita pelo gestor contratual.
3.11. A Contratada deverá restituir, quando possível, ao Tribunal, as peças substituídas. As notas fiscais de materiais repostos serão encaminhadas, para pagamento, junto à de manutenção.
3.12. O gestor poderá exigir da CONTRATADA a comprovação da procedência original de peças, partes de peças, componentes e outros materiais necessários, inclusive através de notas fiscais e a restituição das peças substituídas.
3.13. Na Capital ou em Aparecida de Goiânia, quando houver necessidade de deslocamento dos portões eletrônicos ou partes/peças, do local onde estiver instalado para o local onde será realizado o reparo, o transporte e demais despesas decorrentes, correrão por conta e ônus exclusivo da CONTRATADA.
3.14. A CONTRATADA deverá manter em seu estoque uma quantidade de peças sobressalentes necessárias para assegurar a perfeita observância aos prazos estipulados neste Termo de Referência.
3.15. A manutenção corretiva, sempre que solicitada, deverá ser realizada em dias úteis, nos dias e horário de expediente deste Tribunal, e que excepcionalmente, em virtude de urgência e no interesse do contratante, poderá ocorrer chamada em dias e horários não previstos, tais como feriados e finais de semana, fora do horário de expediente normal.
3.16. A Contratada deverá refazer, às suas expensas, no prazo de 2 (dois) dias úteis, os serviços que, a critério do CONTRATANTE e por responsabilidade da CONTRATADA, não atendam aos requisitos necessários ou não estejam em conformidade com as especificações deste termo, contados a partir da data de ciência do termo de recusa ou do recebimento da notificação do tribunal, conforme o caso.
4. DOS LOCAIS DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

	LOCAL
	DESCRIÇÃO

	Rua T-29, Qd. 75, Lt. 04 a 06, Setor Bueno
	Portão eletrônico corrediço, com 01 (um) motor de ¼ CV

	Rua T-29, Qd. 81, Lt. 14 e 15, Setor Bueno
	Portão eletrônico corrediço, com 01 (um) motor de ¼ CV

	Avenida T-1, esquina com T-51, Qd. T-22, Setor Bueno – Fórum Trabalhista de Goiânia
	02 (dois) portões eletrônicos pivotantes, com 02 (dois) motores de ¼ CV cada;

	Rua T-51, Qd. 74, Lt. 21 – Setor Bueno
	Portão eletrônico corrediço, com 01 (um) motor de ¼ CV

	Edifício Anexo, Avenida Portugal, nº 935, Qd. J-14, Lt. 7 a 9, Setor Marista
	Portão eletrônico corrediço, com 01 (um) motor de ¼ CV

	Almoxarifado, Avenida Universitária, Qd. 85-A, Lt. 03 e 04, Setor Universitário
	Portão eletrônico pivotante, com 02 (dois) motores de ¼ CV

	Rua 10, Qd. W, Lt. 03 a 05 e 44 a 46 - Bairro Araguaia
(Foro Trabalhista de Aparecida de Goiânia)
	Portão eletrônico corrediço, com 01 (um) motor de ¼ CV


5. VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO
5.1. O contrato terá vigência a partir do dia 02/01/2019 ou da data de sua assinatura, caso esta ocorra posteriormente, até 31/12/2019, sem possibilidade de prorrogação e terá eficácia legal após a publicação do seu extrato no Diário Oficial da União.
6. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
6.1. Será emitida nota de empenho em favor da Contratada, após a homologação do certame licitatório, caso se efetive a contratação.
6.2. O pagamento será efetuado, caso haja prestação de serviço, até o quinto dia útil, nos casos em que o valor contratado estiver dentro do limite de dispensa de licitação, previsto no inciso II do art. 24 da Lei 8666/93 e até o décimo dia útil acima desse limite, após a prestação dos serviços, com a apresentação da nota fiscal/fatura atestada pela autoridade competente, assim como das respectivas requisições deste Tribunal, acompanhadas das respectivas ordens de serviço e orçamento detalhado, ocasião em que será verificada a regularidade fiscal e trabalhista da contratada.
6.3. A Contratada deverá, obrigatoriamente, possuir conta bancária vinculada ao seu CNPJ, ficando o pagamento condicionado à informação dos dados dessa conta na nota fiscal ou fatura de serviços.
6.4. As notas fiscais, recibos, faturas ou congêneres deverão ser recebidos (as) somente pela unidade gestora do contrato ou pela unidade solicitante do serviço ou material, a qual deverá consignar a data e a hora do seu recebimento.
6.5. Para execução do pagamento, a Contratada deverá fazer constar da nota fiscal/fatura correspondente, emitida sem rasura, em letra bem legível, em nome do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, CNPJ nº 02.395.868/0001-63, o nome do Banco a ser creditado, o número de sua conta bancária e a respectiva Agência. Caso o contratado seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES deverá apresentar junto à nota fiscal/fatura a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e contribuições, conforme legislação em vigor.
6.5.1. A correspondente nota fiscal/fatura ou congênere deverá ser apresentada em até 10 (dez) dias, contados do recebimento definitivo do objeto, sob pena de incorrer em multa.
6.6. Na ocorrência da rejeição de nota fiscal/fatura/recibo, motivada por erro ou incorreções, o prazo estipulado no subitem 6.2 passará a ser contado a partir da data da sua reapresentação, examinadas as causas da recusa.
6.7. Todos os pagamentos serão submetidos ao que estabelece a Instrução Normativa nº 1.234 de 11 de janeiro de 2012 da Secretaria da Receita Federal, publicada no DOU de 12 de janeiro de 2012.
6.7.1. Para efeito do disposto nos incisos III, IV e XI do caput do art. 4º, da IN acima, a pessoa jurídica deverá, no ato da formalização da Contratação, apresentar declaração de acordo com os modelos constantes dos Anexos II, III ou IV da referida Instrução, conforme o caso, em 2 (duas) vias, assinada pelo seu representante legal.
6.8. A Contratada deverá emitir nota fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que apresentou a documentação na fase de habilitação.
6.9. Por motivos de ordem legal e orçamentária que regem as atividades da Administração Pública, os serviços efetuados em determinado exercício (ano civil) não poderão ser faturados tendo como referência o ano seguinte.
6.10. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:
I = (TX/100)
365
EM: I x N x VP, onde:
I = Índice de atualização financeira;
TX= Percentual da taxa de juros de mora anual;
EM = Encargos Moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela em atraso
7. DO PRAZO E CONDIÇÕES DE GARANTIA TÉCNICA
7.1. A Contratada ofertará garantia de 03 (três) meses para os serviços executados, contado (s) a partir do seu recebimento definitivo. Para as peças, componentes, materiais ou partes de peças substituídas, a garantia será a estipulada pelo fabricante, devendo constar em etiqueta afixada no equipamento/aparelho, junto à data de seu recebimento;
7.1.1. Tratando-se de vício oculto, o prazo acima iniciar-se-á no momento em que ficar evidenciado o defeito.
7.2. A CONTRATADA se responsabilizará, durante todo o período da garantia, pela qualidade dos serviços, verificando a conformidade dos procedimentos e materiais aplicados, de acordo com os projetos e especificações observando todos os critérios executivos estabelecidos pelas Normas Técnicas da ABNT, garantindo o bom nível de qualidade dos serviços executados.
7.3. A CONTRATADA se obriga, dentro dos prazos estabelecidos em cada caso, a refazer os serviços e/ou substituir as peças, componentes, materiais ou partes de peças, sem ônus para a CONTRATANTE, que apresentarem defeitos ou vícios de execução, não sendo permitido transferir sua responsabilidade a terceiros, mesmo que fabricantes, desde que não sejam oriundos de utilização inadequada.
7.4. A CONTRATADA fornecerá ao respectivo fiscal/gestor cópia de todas as notas fiscais de compra dos materiais cujas garantias sejam dadas pelos seus fabricantes.
8. DAS CONDIÇÕES COMPLEMENTARES PARA HABILITAÇÃO/CONTRATAÇÃO
8.1. Da qualificação técnica
8.1.1. A qualificação técnico-operacional será comprovada, na fase de habilitação, mediante apresentação de, pelo menos, um atestado de capacidade técnica, compatível com o objeto desta licitação, ou seja, manutenção corretiva em portões eletrônicos, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado.
8.1.1.1. O atestado deverá conter, obrigatoriamente:
a) Nome da empresa ou órgão que fornece o atestado;
b) Endereço completo;
c) Manifestação acerca da qualidade do serviço prestado; e
d) Identificação do responsável pela emissão de atestado com nome, função e telefone para solicitação de informações adicionais de interesse do Pregoeiro.
8.1.1.2. No caso de atestados fornecidos por empresa privada não serão considerados aqueles emitidos por empresas pertencentes ao mesmo grupo empresarial da empresa licitante. Serão considerados como pertencentes ao mesmo grupo, empresas controladas pela licitante ou que tenha pelo menos uma mesma pessoa física ou jurídica que seja sócio da empresa emitente e da empresa licitante (art. 30, II, da Lei 8.666/1993).
8.2. Da condição para a contratação
8.2.1. Em cumprimento à Resolução nº 103/2012 do CSJT, a licitante vencedora deverá, como condição prévia à assinatura do contrato e durante a vigência contratual, sob pena de rescisão contratual, comprovar o atendimento das seguintes condições:
a) Por meio de Declaração, que não possui inscrição no cadastro de empregadores flagrados explorando trabalhadores em condições análogas às de escravo, instituído pela Portaria Interministerial MTE/SDH nº 2, de12 de maio de 2011;
b) Por meio de certidão de distribuição de ações e execuções cíveis e criminais da Justiça Federal do seu domicílio ou sede, de não ter sido condenada, a licitante vencedora ou seus dirigentes, por infringir as leis de combate à discriminação de raça ou de gênero, ao trabalho infantil e ao trabalho escravo, em afronta a previsão aos artigos 1° e 170 da Constituição Federal de 1988; do artigo 149 do Código Penal Brasileiro; do Decreto n° 5.017, de 12 de março de 2004(promulga o Protocolo de Palermo) e das Convenções da OIT nº 29 e nº105.
9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
9.1. Dar plena e fiel execução ao contrato, respeitadas todas as cláusulas e condições estabelecidas;
9.2. Aceitar nas mesmas condições contratuais acréscimos ou supressões nos termos do artigo 65, § 1°, da Lei n° 8.666/93;
9.3. Não transferir, sob nenhum pretexto, sua responsabilidade para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos e outros;
9.4. Exigir que seus técnicos ou empregados se apresentem nas dependências do Tribunal devidamente identificados com crachás;
9.5. Proibir que seu pessoal fique vagando por áreas dos edifícios que não imediatas ao trabalho;
9.6. Responsabilizar-se por quaisquer acidentes de trabalho na execução dos serviços;
9.7. Assumir integral responsabilidade pela boa execução e eficiência dos serviços que realizar, assim como pelos danos causados, direta ou indiretamente, decorrentes da realização desses;
9.8. Responder inteiramente por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, seguro de acidentes, impostos e quaisquer outros que forem devidos e referentes aos serviços oriundos da contratação;
9.9. Executar todos os serviços obedecendo a melhor técnica vigente, enquadrando-os, rigorosamente, dentro dos preceitos normativos da ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas;
9.10. Fornecer a seus técnicos todas as ferramentas e instrumentos necessários à execução dos serviços, bem como produtos ou materiais indispensáveis à realização desses;
9.11. Fornecer, aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a execução de serviços e fiscalizar o uso, em especial pelo que consta da Norma Regulamentadora nº 6 do MTE;
9.12. Manter, durante a contratação, a Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND), o Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, a prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal e a CNDT – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas devidamente atualizados;
9.13. Instalar, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias após a assinatura do contrato, e manter escritório de representação na região metropolitana de Goiânia e proceder toda assistência técnica necessária à execução dos serviços, durante a vigência da contratação, mantendo sempre atualizados, neste Tribunal, respectivos razão social, CNPJ, endereço e telefone;
9.13.1. A necessidade de a empresa manter escritório em Goiânia tem como finalidade facilitar e agilizar a prestação dos serviços de manutenção, a fim de evitar transtornos que podem interferir direta ou indiretamente no desempenho das atividades deste Tribunal.
9.14. Considerar que a ação de fiscalização da Administração do TRT da 18ª Região não exonera a empresa Contratada de suas responsabilidades contratuais;
9.15. Usar mão de obra capacitada, que assegure a execução integral dos serviços nos prazos convencionados com segurança e qualidade;
9.16. Tratar com urbanidade e respeito a qualquer servidor ou pessoa dentro das dependências desta Corte;
9.17. Prestar instrução técnica, comunicando à Administração desta Corte as imperfeições ou condições inadequadas em que se encontrem os equipamentos ou suas instalações;
9.18. Indicar, no mínimo, um número de telefone e um endereço eletrônico (e-mail) pelo qual deseja receber as comunicações do Tribunal, devendo acusar pelo mesmo meio de comunicação, o recebimento em até 1 (uma) hora após a transmissão;
9.19. Apresentar declaração de que não se enquadra na vedação referida no subitem 19.2.
10. DAS OBRIGAÇÕES DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO
10.1. A execução dos serviços deverá ser acompanhada pelo Chefe do Núcleo de Manutenção e Conservação, Sr. Paulo Henrique Almeida Lima, ou pelo seu substituto legal, o Sr. Auro Henrique Sandes Rocha, (contato: 62 3222-5692/5266 ou pelo e-mail manutencao@trt18.jus.br), indicados na forma do art. 67 da Lei nº 8.666/93 e consoante a Portaria TRT 18ª GP/DG/CLC nº 002/2014, a quem caberá:
10.1.1. Não permitir assistência técnica, de espécie alguma, por pessoas não autorizadas pela prestadora de serviços;
10.1.2. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução dos serviços, inclusive permitir o livre acesso dos técnicos e empregados da prestadora de serviços às dependências do Tribunal;
10.1.3. Zelar pela segurança dos materiais e equipamentos, não permitindo seu manuseio por pessoas não habilitadas;
10.1.4. Comprovar e relatar, por escrito, as eventuais irregularidades na execução dos serviços;
10.1.5. Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços;
10.1.6. Sustar a execução de quaisquer trabalhos por estarem em desacordo com o especificado ou por outro motivo que justifique tal medida;
10.1.7. Fiscalizar, quando julgar conveniente, nas dependências da prestadora, mesmo sem prévia comunicação, a prestação de serviços;
10.1.8. Emitir pareceres no processo administrativo referente à execução dos serviços, em especial quanto à aplicação de sanções e alterações contratuais;
10.1.9. Cumprir, para fins de pagamento, as providências previstas na Portaria TRT 18ª GP/DG/SOF nº 06/2014;
10.1.10. Verificar o prazo estabelecido no ajuste para apresentação das notas fiscais/faturas, recibos ou congêneres, exigindo seu cumprimento por parte da Contratada;
10.1.11. Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução dos serviços;
10.1.12. Exigir da CONTRATADA, a qualquer tempo, a comprovação das condições de habilitação exigidas neste Termo de Referência; e
10.1.13. Observar as demais obrigações previstas na Portaria TRT 18ª GP/DG/CLC nº 2/2014, que dispõe sobre normas e procedimentos a serem observados na gestão de contratos.
11. DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS
11.1. O serviço será recebido da seguinte forma:
11.1.1. Provisoriamente, logo após a sua realização, pelo gestor da contratação, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo;
11.1.2. Definitivamente, em até 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento provisório, após verificação de sua qualidade e conformidade com as especificações, mediante termo de recebimento.
12. DO CRITÉRIO PARA JULGAMENTO
12.1. No julgamento das propostas considerar-se-á vencedora aquela que apresentar as especificações contidas neste Termo e ofertar o menor preço global.
12.1.1. Menor preço para a chamada técnica - serviços (itens 1, 2 e 3 da TABELA 1 do subitem 13.1);
12.1.2. Menor preço das peças de reposição relacionadas, conforme ANEXO A;
12.2. A administração optou pelo agrupamento de itens, por possuírem a mesma natureza e guardarem relação entre si. Além disso, lidar com um único contratante diminui o custo administrativo de gerenciamento de todo o processo de contratação, bem como padroniza a execução do serviço de manutenção, diminuindo o tempo em que os equipamentos ficarão sem assistência.
13. DA PROPOSTA DE PREÇOS
13.1. O preço unitário para cada item, nele incluídas todas as despesas e demais custos necessários ao perfeito cumprimento das obrigações, objeto deste contrato, é fixado conforme TABELA 1 abaixo:
TABELA 1

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	VALOR

	1
	Prestação de serviços de manutenção corretiva em portões eletrônicos
	R$

	2
	Prestação de serviços de serralheria na estrutura dos portões eletrônicos
	R$

	3
	Prestação de serviços de alvenaria na estrutura próxima aos portões eletrônicos
	R$

	4
	Fornecimento de peças, conforme o ANEXO A deste Termo.
	R$

	VALOR TOTAL DAS CHAMADAS TÉCNICAS
	R$


13.2. Os preços contratados deverão compreender todas as despesas, mão de obra, impostos, encargos sociais e previdenciários, taxas, transporte, seguros e qualquer outra que incida ou venha incidir sobre o objeto da presente contratação.
14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
14.1. Com fundamento no art. 7º da Lei nº 10.520/2002 e no art. 28 do Decreto nº 5.450/2005, garantida a ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a União e será descredenciado no SICAF e no cadastro de fornecedores deste Tribunal, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, e sem prejuízo das demais cominações legais e de multa de até 10% sobre o valor estimado do ajuste, a Contratada que:
a) Apresentar documentação falsa;
b) Fraudar na execução da contratação;
c) Comportar-se de modo inidôneo;
d) Fizer declaração falsa;
e) Cometer fraude fiscal.
14.1.1. Ficará caracterizada fraude na contratação:
a) elevar arbitrariamente os preços;
b) alterar substância, qualidade ou quantidade dos serviços prestados;
c) entregar um serviço por outro;
d) tornar, por qualquer modo, injustamente, mais onerosa a execução da contratação.
e) fornecer peça falsificada ou deteriorada.
14.1.2. Ficará caracterizado comportamento inidôneo quando:
a) constatada má-fé, ação maliciosa e premeditada em prejuízo do CONTRATANTE;
b) atuação com interesses escusos;
c) reincidência em faltas que acarretem prejuízo ao CONTRATANTE;
d) tiver sofrido condenação definitiva por ter praticado, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
e) praticar atos ilícitos, visando a frustrar os objetivos da licitação ou a execução da contratação;
f) reproduzir, divulgar ou utilizar, em benefício próprio ou de terceiros, quaisquer informações de que seus empregados tenham tido conhecimento em razão da execução da contratação, sem consentimento prévio do CONTRATANTE.
14.2. Com fundamento nos arts. 86 e 87 da Lei nº 8.666/1993, a contratada ficará sujeita, nos casos abaixo relacionados, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, assegurada a prévia e ampla defesa, às seguintes penalidades, salvo se a falta advier de caso fortuito, motivo de força maior ou outras justificativas, todas devidamente comprovadas e acatadas pela Administração:
14.2.1. Advertência, nas hipóteses de descumprimento de cláusulas contratuais de que não resulte prejuízo para a Administração;
14.2.2. Multas, conforme graus e condutas dispostos nas tabelas 1 e 2 abaixo e demais especificações a seguir, limitadas a 10% do valor estimado da contratação:
TABELA 1

	GRAU
	CORRESPONDÊNCIA

	1
	1,0% do valor estimado da contratação

	2
	1,5% do valor estimado da contratação

	3
	2,0% do valor estimado da contratação

	4
	2,5% do valor estimado da contratação

	5
	3,0% do valor estimado da contratação

	6
	5,0% do valor estimado da contratação


TABELA 2

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	GRAU
	INCIDÊNCIA

	1
	Permitir situação que crie a possibilidade de causar ou que cause dano físico, lesão corporal ou consequências letais
	6
	Por ocorrência, sem prejuízo da possibilidade de rescisão da contratação

	2
	Destruir ou danificar bens materiais ou documentos por culpa ou dolo de seus agentes
	3 por culpa e 5 por dolo
	Por ocorrência

	3
	Transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante prévia e expressa autorização deste Tribunal
	6
	Por ocorrência, sem prejuízo da possibilidade de rescisão da contratação

	4
	Transferir sua responsabilidade para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos etc.
	3
	Por ocorrência, sem prejuízo da possibilidade de rescisão da contratação

	5
	Suspender ou interromper, total ou parcialmente, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais
	1
	Por dia, observado o limite máximo de incidência previsto no subitem 14.2.2, sem prejuízo da possibilidade de rescisão da contratação


Para os itens a seguir, DEIXAR DE:

	6
	Deixar de cumprir o prazo para início do atendimento, conforme descrito no subitem 3.4
	1
	Por hora de atraso, limitada a incidência a 4 horas, sem prejuízo da possibilidade de rescisão da contratação

	7
	Deixar de cumprir o prazo para o término do reparo
	1
	Por dia de atraso, limitada a incidência a 10 dias, sem prejuízo da possibilidade de rescisão contratual

	8
	Refazer serviço e/ou substituir peças, que não se conformarem com as especificações deste termo.
	3
	Por ocorrência, observado o limite máximo de incidência previsto no subitem 14.2.2., sem prejuízo da possibilidade de rescisão da contratação

	9
	Manter a documentação de habilitação atualizada
	6
	Por ocorrência, sem prejuízo da possibilidade de rescisão da contratação

	10
	Apresentar a correspondente nota fiscal/fatura ou congênere em até 10 dias após o recebimento definitivo do serviço
	1
	Por ocorrência

	11
	Fornecer a seus empregados todas as ferramentas e instrumentos necessários à execução dos serviços, bem como produtos ou materiais indispensáveis à realização desses
	2
	Por ocorrência

	12
	Fornecer ao gestor cópia das notas fiscais de compra dos materiais cujas garantias sejam dadas pelos seus fabricantes
	4
	Por ocorrência

	13
	Fornecer a seus técnicos todas as ferramentas e instrumentos necessários à execução dos serviços, bem como produtos ou materiais indispensáveis à realização desses
	4
	Por ocorrência

	14
	Instalar, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias após a assinatura do contrato, e manter escritório de representação na região metropolitana de Goiânia e proceder toda assistência técnica necessária à execução dos serviços, durante a vigência da contratação, mantendo sempre atualizados, neste Tribunal, respectivos razão social, CNPJ, endereço e telefone
	6
	Por ocorrência, sem prejuízo da possibilidade de rescisão da contratação

	15
	Utilizar peças, partes de peças, componentes e outros materiais originais, sem justificativa prévia e fundamentada, aceita pelo gestor contratual
	6
	Por ocorrência, sem prejuízo da possibilidade de rescisão da contratação

	16
	Manter em seu estoque quantidade de peças sobressalentes necessárias para assegurar a perfeita observância dos prazos estabelecidos para a execução dos serviços
	5
	Por ocorrência

	17
	Substituir, imediatamente após o recebimento da respectiva comunicação do Tribunal, o profissional que, a critério desta Corte, venha a demonstrar conduta nociva ou incapacidade técnica.
	4
	Por ocorrência, sem prejuízo da possibilidade de rescisão da contratação

	18
	Apresentar a declaração prevista no subitem 9.19
	3
	Por ocorrência, sem prejuízo da possibilidade de rescisão da contratação

	19
	Cumprir qualquer obrigação não prevista nesta tabela ou reincidir em atos penalizados com advertência
	3
	Por item ou por ocorrência


14.2.2.1. A multa, no caso de rescisão por ato unilateral da Administração e motivado por culpa da CONTRATADA, será de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, não cumulativa com as multas presentes na Tabela 2. Tal multa não exime a contratada pelas reparações dos prejuízos e das demais sanções cabíveis.
14.2.2.2. O valor da multa aplicada, após regular processo administrativo, será descontado dos pagamentos eventualmente devidos pelo contratante, ou ainda cobrada diretamente da contratada, amigável ou judicialmente.
14.2.2.3 Se os valores do pagamento forem insuficientes para a quitação das eventuais multas, fica a Contratada obrigada a recolher a importância devida no prazo de até 10 (dez) dias, contados da comunicação oficial, sob pena de ser incluído o valor na Dívida Ativa da União.
14.2.2.4. A aplicação de multa não impede, a critério da Administração, a aplicação das demais sanções de advertência, de impedimento/suspensão do direito de licitar e de inidoneidade, bem como a rescisão da contratação.
14.2.3. Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a Administração, se, por culpa ou dolo, prejudicar ou tentar prejudicar a execução da contratação, nos prazos e situações estipulados abaixo:

	Nº
	SITUAÇÃO
	PRAZO

	1
	Atraso no cumprimento das obrigações assumidas contratualmente, que tenha acarretado prejuízos para o Contratante
	Por até 01 (um) ano

	2
	Execução insatisfatória ou parcial do objeto contratado, que tenha acarretado prejuízos para o Contratante
	Por até 01 (um) ano

	3
	Deixar de manter a documentação de habilitação atualizada
	Por até 01 (um) ano

	4
	Deixar de executar os serviços contratados
	 Por até 02 (dois) anos

	5
	Deixar de prestar garantia
	Por até 01 (um) ano


14.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, nas hipóteses previstas no subitem 14.1.2.
14.3. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e sua aplicação deverá ser precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa para o adjudicatário, na forma da lei.
14.4. As penalidades somente poderão ser relevadas em razão de circunstâncias excepcionais, e as justificativas somente serão aceitas por escrito, fundamentadas em fatos comprováveis, a critério da autoridade competente do CONTRATANTE, e desde que formuladas até a data do vencimento estipulada para o cumprimento da obrigação.
14.5. Além dos casos já previstos na Tabela 2 do subitem acima, a rescisão da contratação também se dará nos termos dos artigos 78 e 79 da Lei nº 8.666/93.
15. DA ESTIMATIVA DE GASTOS COM CHAMADOS TÉCNICOS E PEÇAS
15.1. O valor anual estimado da contratação, para fins orçamentários, é de R$ 21.500,00 (vinte e um mil e quinhentos reais), sendo R$10.000,00 (dez mil reais) para peças e de R$11.500,00 (onze mil e quinhentos reais) para serviços.
15.2. A estimativa acima não se constitui em qualquer obrigação de fazer por parte deste Tribunal.
16. DO REAJUSTE
16.1. O preço manter-se-á fixo durante a contratação.
17. DAS PRÁTICAS DE SUSTENTABILIDADE
17.1. A Contratada deverá atender às disposições constantes da Resolução nº 103/2012 do CSJT 

 HYPERLINK "http://www.csjt.jus.br/c/document_library/get_file?uuid=750deba9-30cc-4ead-a04c-6fcf316c9e8e&groupId=955023"
–

 HYPERLINK "http://www.csjt.jus.br/c/document_library/get_file?uuid=750deba9-30cc-4ead-a04c-6fcf316c9e8e&groupId=955023"
 Guia de Sustentabilidade da Justiça do Trabalho, no que couber.
18. DA VISTORIA PRÉVIA
18.1. O licitante poderá vistoriar os locais onde se encontram os portões instalados neste Tribunal, com o objetivo de inteirar-se das condições e grau de dificuldades existentes, mediante prévio agendamento junto ao Núcleo de Manutenção e Conservação pelo telefone (62) 3222-5392/5351.
18.2. A vistoria poderá ser substituída por declaração emitida pelo próprio licitante, de que vistoriou ou de que conhece as condições gerais dos locais onde serão prestados os serviços
19. DAS CONSIDERAÇÕES GERAIS
19.1. As partes não estão eximidas do cumprimento de obrigações e responsabilidades previstas na legislação vigente e não expressas neste Termo de Referência.
19.2. De acordo com a RESOLUÇÃO N.º 07, DE 18 DE OUTUBRO DE 2005, do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), ficam as PROPONENTES cientificadas de que é vedada a contratação de pessoa jurídica que tenha em seu quadro societário cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos magistrados ocupantes de cargos de direção ou no exercício de funções administrativas, assim como de servidores ocupantes de cargos de direção, chefia e assessoramento, vinculados direta ou indiretamente às unidades situadas na linha hierárquica da área encarregada da licitação.
ANEXO A
	PLANILHA DE CUSTOS DE PEÇAS DE REPOSIÇÃO DE PORTÕES ELETRÔNICOS (FORNECIMENTO COM INSTALAÇÃO)

	Item
	Especificação
	unid.
	 R$ / unidade

	1
	Braço de motor pivotante
	pç
	

	2
	Caixa Grande Plástica - Rossi
	pç
	

	3
	Caixa Plástica para central de motor
	pç
	

	4
	Capa para motores (PPA, Peccinim, Garen)
	pç
	

	5
	Capacitor IPEC de partida de motor, 15, 10, 7 amp
	pç
	

	6
	Destravamento (Rossi, Garen, Peccinim, PPA)
	jg
	

	7
	Encoder para cancela
	jg
	

	8
	Controle remoto (TOK -PPA, Garen, JFL, Rossi)
	pç
	

	9
	Cremalheira Industrial marcas Garen
	m
	

	10
	Cremalheira Residencial marcas Garen, PPa, Peccinim
	m
	

	11
	Engrenagem de Coroa interna
	pç
	

	12
	Estator Rossi – Pivotante
	pç
	

	13
	Fotocélula - Anti esmagamento
	pç
	

	14
	Ímã de fim de curso
	pç
	

	15
	Metalon 3/4
	m
	

	16
	Nobreak Para motores de cancela 1KVA
	unid.
	

	17
	Perfil de alumínio com fita adesiva para cancelas
	m
	

	18
	Placa Central GLL trifásica Garen
	unid.
	

	19
	Placa de Proteção PK Contra Raios ou picos
	unid.
	

	20
	Placa Dupla com Receptor 433mhz Sistema Rolling Code - Rossi
	unid.
	

	21
	Placa receptora RRC 100 1 canal JFL
	unid.
	

	22
	Placa Central Acton Paralela residencial
	unid.
	

	23
	Placa Central Facility PPA Residencial
	unid.
	

	24
	Porca Acionadora Peccinim, Rossi, Garen
	pç
	

	25
	Porca Rossi do Fuso Para Pivô
	pç
	

	26
	Reed Switch
	pç
	

	27
	Rolamento Rossi
	pç
	

	28
	Sensor de barreira para portão
	unid.
	

	29
	Suporte de Fixação para motores pivotantes
	pç
	

	30
	Trava Eletromagnética
	pç
	

	VALOR TOTAL DAS PEÇAS
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